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 Anúncio n.º 7934/2009

Processo: 763/09.8TYLSB

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

N/Ref.: 1427905
Requerente: Britalrei — Britas e Betão, L.da

Insolvente: Alor — Instalações Técnicas Especiais, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 
16 -09 -2009, ao meio -dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência da devedora:

Alor — Instalações Técnicas Especiais, L.da, NIF — 500017220, 
Endereço: Av. Conde Valbom, 71/81 — 3.º, 1050 -066 Lisboa, com sede 
na morada indicada.

São administradores da devedora:
Manuel Rodrigues Gonçalves, Endereço: R. Elias Garcia, 225, 4.º Dto., 

2700 -319 Amadora e
Maria Cristina dos Santos Gonçalves, NIF — 103568646, Endereço: 

R. Elias Garcia, 225 - 4.º Dto., 2700 -319 Amadora, a quem é fixado 
domicílio nas moradas indicadas.

Para Administrador da Insolvência, é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

António Pessoa Filho, Endereço: Av. 5 de Outubro, 359 C, Loja 5, 
1600 -036 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (al. i), do artigo 36.º, CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2, artigo 128.º, do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, 
elaborado nos termos do artigo 128.º, do CIRE.

É designado o dia 23 -11 -2009, pelas 14:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º, do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º, do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1, do artigo 9.º, do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatório a constituição de mandatário judicial.
30 de Setembro de 2009. — A Juíza de Direito, Elisabete Assun-

ção. — O Oficial de Justiça, A. Barata.
302378488 

 1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Anúncio n.º 7935/2009
Nos autos de Insolvência pessoa colectiva (Requerida) com o 

n.º 821/08.6TBLLE, em que é Insolvente Pastelaria Flor de Loulé, 
L.da., NIF — 506469816, Endereço: Rua Ramalho Ortigão, Loja 1, 
8100 -618 Loulé

Administrador da Insolvência: Florentino Matos Luis, Endereço: Av. 
Almirante Gago Coutinho, 48 — A, 1700 -031 Lisboa

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado por insuficiência da massa insolvente.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por despacho 
de 21 de Agosto de 2009.

Efeitos do encerramento: os previstos no artigo 233.º do C.P.C.
1 de Outubro de 2009. — A Juíza de Direito, Helena Isabel 

Cravo. — O Oficial de Justiça, Eulália S. S. Cristina.
302381702 

 3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PAREDES

Anúncio n.º 7936/2009

N/Referência: 3977058

Insolvência pessoa singular (Requerida) 
Processo: 3224/09.1TBPRD

Insolvente: Fernando Braulio de Sousa Ribeiro e Amélia da Con-
ceição de Brito

No Tribunal Judicial de Paredes, 3.º Juízo Cível de Paredes, no dia 
08 -10 -2009, 15:25 horas, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência do(s) devedor(es):

Fernando Bráulio de Sousa Ribeiro, nascido(a) em 14 -07 -1959, 
NIF — 197533493, BI — 16010859 e Amélia da Conceição de Brito,, 
NIF — 151543739, BI — 8422942, ambos residentes na Rua Dr. José 
Correia Pacheco, N.º 10 4.º Dtº, 4580 -258 Paredes, com domicílio na 
morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr(a). Joana Cunha Dias, NIF: 107227304, Endereço: R de Sta Ca-
tarina, 951 - 2.º C, 4000 -455 Porto

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de 
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 10 -12 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização 

da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).




